Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0009867-28.2008.8.19.0003 (2008.003.009869-0)
Trata-se de ação de embargos à execução fiscal proposta por COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO em face do MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, sob alegação de nulidade das certidões de dívida ativa e prescrição do crédito tributário. A embargante, em síntese, alegou que a certidão de dívida ativa não contém os seus requisitos essenciais, pois falta a forma de cálculo dos juros de mora e demais encargos, o que gera a nulidade dos títulos e excesso de execução. Aduziu que os débitos encontram-se prescritos. Afirmou que possui imunidade tributária, por ser sociedade de economia mista. Requereu a extinção da execução fiscal. O embargado, em impugnação aos embargos, aduziu que as certidões de dívida ativa preenchem todos os requisitos legais. Afirmou que não há prescrição, pois ajuizou a execução fiscal dentro do prazo. Alegou que inexiste imunidade tributária à embargante. Asseverou que há excesso de execução. Pugnou pela improcedência. O Ministério Público opinou pela procedência do pedido autoral, com o reconhecimento da imunidade tributária. É o relatório. Decido. Tendo em vista que não são necessárias outras provas para apreciação do mérito da presente demanda, por ser a questão exclusivamente de direito, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil. Como não existem questões de natureza prévia, sejam de caráter preliminar, sejam de índole prejudicial, passa-se diretamente à análise do mérito da presente demanda. A alegação de imunidade tributária beira as raias da má-fé da embargante. Com efeito, não há que se falar em imunidade tributária para sociedade de economia mista que se encontra livremente disputando o mercado, como no caso da embargante, com a única e exclusiva finalidade de auferir lucro. Ademais, ainda que a mesma não exercesse livremente sua atividade econômica, não se poderia reconhecer à mesma tal imunidade, pois esta apenas existe entre os próprios entes políticos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), nos termos do artigo 150 da Constituição da República de 1988, quando muito extensível às autarquias e fundações públicas, cuja natureza jurídica é de pessoa jurídica de direito público, diversamente da situação da embargante, que ostenta a natureza jurídica de pessoa jurídica de direito privado. Quanto à alegação de nulidade dos títulos que embasaram a execução fiscal, igualmente deve ser rejeitada, uma vez que claramente se verifica pelas certidões de dívida ativa que instruíram a execução fiscal em apenso que as mesmas possuem todos os requisitos exigidos pela legislação de regência, inclusive o cálculo do montante devido. No tocante ao excesso de execução, deve ser liminarmente rejeitado, uma vez que sequer a embargante se deu ao trabalho de indicar no que ele consistiria, bem como qual seria o valor correto da execução. Basta, pois, a análise do argumento de prescrição dos créditos tributários. O crédito tributário não se encontra prescrito, pois entre a data da sua constituição definitiva e a citação da embargante não foi ultrapassado o prazo da prescrição qüinqüenal. Outrossim, a execução foi ajuizada já sob a égide da LC 118/2005. Ademais, aplicável ao caso a Súmula 106, editada pelo E. STJ. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial e condeno a embargante ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 21, caput do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao MP.
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